
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.136 - PE (2014/0145607-9)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CHAVES DE LEMOS 
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. CONVERSÃO DE 
TEMPO INSALUBRE APÓS A LEI N. 8.112/90. ART. 535 DO CPC. 
VIOLAÇÃO. INEXISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. SÚMULA 83/STJ.
1. Não viola o art. 535, inciso II, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando a Corte de origem obrigada a 
emitir juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos 
legais invocados pelas partes.
2. Não se conhece da violação a dispositivos infraconstitucionais quando 
a questão não foi enfrentada pelo acórdão recorrido, carecendo o recurso 
especial do necessário prequestionamento (Súmula 211/STJ). 
3. "Esta Corte já se pronunciou acerca da controvérsia e, com 
entendimento alinhado com a Suprema Corte, entende que, enquanto não 
editada a Lei Complementar a que se refere o art. 40, § 4º, da 
Constituição, a concessão de aposentadoria especial aos servidores 
públicos é regulada pela Lei n. 8.213/91. Precedentes. Agravo regimental 
improvido"(AgRg nos EDcl no REsp 1.363.285/DF, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 17/9/2013) 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de novembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.136 - PE (2014/0145607-9)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pela União contra decisão que negou seguimento ao recurso especial, em 

razão das Súmulas 83 e 211 do STJ.

Sustenta que não incide o óbice dos referidos verbetes sumulares, uma 

vez que foi feito o prequestionamento do dispositivo violado.

Afirma, ainda, que não se pode falar em averbação de tempo ficto para 

fins de aposentadoria especial no serviço público, quer em virtude de vedação legal 

para que se faça a indigitada averbação, quer em razão da impossibilidade de 

analogia para criar benefício em prol do servidor público federal.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.461.136 - PE (2014/0145607-9)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): Verifica-se que a parte 

interessada não trouxe tese jurídica capaz de modificar o posicionamento 

anteriormente firmado.

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão infirmada, 

nos seguintes termos:

Trata-se de recurso especial interposto pela União, com fundamento nas 
alíneas "a" e "c" do inciso III do art. 105 da CF/88, contra acórdão proferido 
pelo TRF da 5ª Região, assim ementado:

Administrativo. Servidor Público. Conversão de tempo insalubre 
após a Lei n. 8.112/90. Possibilidade. Art. 57, da Lei n. 8.213/91. 
Precedentes deste Tribunal. Apelação e remessa oficial improvidas.

Em sede de recurso especial, alega a recorrente, em suma, que: (i) 
afrontou-se o arts. 458, II, e 535, II, do Código de Processo Civil, uma vez 
que, apesar da interposição de aclaratórios, o acórdão padeceria de 
omissões; (ii) foram violados os arts. 40, § 4º, da Constituição Federal, 
186, § 2º, da Lei n. 8.112/90 e 96, I, da Lei n. 8.213/91, diante da 
impossibilidade de averbação de tempo de serviço prestado em 
condições insalubres após a vigência da Lei n. 8.112/90, existindo lei 
complementar disciplinando a matéria.
É o relatório.
Registro, inicialmente, que não merece prosperar a tese de violação do 
art. 535 do CPC, porquanto o acórdão recorrido fundamentou, 
claramente, o posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a 
jurisdição que lhe foi postulada. Sendo assim, não há que se falar em 
omissão do aresto. O fato de o Tribunal a quo haver decidido a lide de 
forma contrária à defendida pela recorrente, elegendo fundamentos 
diversos daqueles por ela propostos, não configura omissão ou qualquer 
outra causa passível de exame mediante a oposição de embargos de 
declaração.
No aspecto:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGADA VIOLAÇÃO DO 
ARTIGO 535 DO CPC. CONTRADIÇÃO EXTERNA. 
IMPOSSIBILIDADE.
1. Os aclaratórios são cabíveis somente para sanar omissão, 
obscuridade, contradição ou, ainda, para a correção de eventual erro 
material, o que não ocorreu.
2. A questão trazida à esta Corte por meio do recurso especial foi 
dirimida de forma clara e em acórdão fundamentado na orientação 
do STJ firmada quando a Primeira Seção apreciou, sob o rito dos 
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recursos repetitivos, nos termos do art. 543-C do Código de 
Processo Civil, o REsp 1.110.578/SP.
[...] 5. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AREsp 140.337/DF, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 1º/7/2013) 

Consoante a reiterada jurisprudência desta Corte, não compete ao 
Superior Tribunal de Justiça, na via do recurso especial, analisar eventual 
contrariedade a preceito contido na CF/88, tampouco uniformizar a 
interpretação de matéria constitucional. Por isso, não constitui via eleita o 
exame do art. 40, § 4º, da Constituição Federal alegada pela insurgente.
Relativamente ao art. 96, I, da Lei n. 8.213/91, o recurso especial não 
pode ser conhecido. Da análise do voto condutor do acórdão, observa-se 
que esse preceito normativo e a tese a ele vinculada não foram objeto de 
debate e deliberação pela Corte de origem, mesmo com a oposição dos 
embargos de declaração, o que redunda em ausência de 
prequestionamento da matéria, aplicando-se, ao caso, a orientação 
firmada na Súmula 211/STJ ("Inadmissível recurso especial quanto à 
questão que, a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo").
Quanto ao mérito, não há como acolher a tese defendida, que se 
fundamenta na impossibilidade de averbação da contagem de tempo 
prestado em condições insalubres após a vigência da Lei n. 8.112/90, 
pois pacificada nesta Corte a orientação de que:

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE INJUNÇÃO. ACÓRDÃO 
DISTRITAL QUE ADOTA FUNDAMENTAÇÃO CONSTITUCIONAL. 
REEXAME. IMPOSSIBILIDADE. APOSENTADORIA ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE LEI COMPLEMENTAR. APLICAÇÃO, POR 
ANALOGIA, DA LEI N. 8.213/91. PRECEDENTES.
1. Ainda que se trate de servidor público distrital, ex-celetista, que 
não se submete à Lei n. 8.112/90, a jurisprudência desta Corte 
entende pela existência de direito adquirido à contagem de tempo de 
serviço exercido em atividade perigosa, insalubre ou penosa, assim 
considerada em lei vigente à época, com o devido acréscimo legal, 
para fins de aposentadoria estatutária.
2. A controvérsia acerca da eficácia e aplicabilidade do art. 57 da Lei 
n. 8.213/91, antes do advento da Lei Complementar prevista no art. 
40, inciso III, § 4º, da Constituição Federal, bem como o suprimento 
da omissão legislativa por meio de Mandado de Injunção, possui 
natureza eminentemente constitucional, uma vez que não se discute 
a melhor interpretação a ser emprestada aos dispositivos federais 
invocados no recurso especial, mas a utilização das referidas leis, 
de forma supletiva, a fim de sanar a omissão legislativa.
3. Esta Corte já se pronunciou acerca da controvérsia e, com 
entendimento alinhado com a Suprema Corte, entende que, 
enquanto não editada a Lei Complementar a que se refere o art. 40, 
§ 4º, da Constituição, a concessão de aposentadoria especial aos 
servidores públicos é regulada pela Lei n. 8.213/91. Precedentes. 
Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.363.285/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 
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MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 17/9/2013) 

Portanto, como se verifica, o acórdão recorrido está em consonância com 
a jurisprudência desta Corte Superior, incidindo, na hipótese, a Súmula 83 
do STJ.
Ante o exposto, com base no art. 557, caput, do CPC, nego seguimento 
ao recurso especial.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0145607-9 REsp 1.461.136 / PE

Números Origem:  00040971320114058300  40971320114058300

PAUTA: 10/11/2015 JULGADO: 10/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARIA DA CONCEIÇÃO CHAVES DE LEMOS
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Aposentadoria

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA DA CONCEIÇÃO CHAVES DE LEMOS
ADVOGADO : FABIANO PARENTE DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, Humberto Martins e 
Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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